
Secretaria de
Gestão ~. XGloe/au..

u'' 6.8q3.
RESOLUÇÃO n' 01/2017

Aprova o Regimento do Conselho de Gestão das
Organizações Sociais

suas atribu çõesDE GESTÃO DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS - COGEOS. no uso de

RESOLVE

Art. lo - Aprovar o Regimento do Conselho de Gestão das Organizações Sociais
COGEOS, na forma do Anexo que integra esta Resoluçãol '- ----

Art. 2' - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

SALA DE SESSÕES, em 27 de abril de 201 7. /

Thiagol MartiAé Dantas
Secretário de Gestão

Presidente do COGEos
lsabela Loureíro Manai

Subsecretári:
'babral

Lealdina Chaves de Barros
Assessora

Paloma Modesto
Secretária de Educação

t.-,=/É;Le,..«b f.;~-
Çláudio Tinoco Meio de Oliveira

Secretário de Cultura

;/

Rodrigo

Paulo Ganer»Sóiito
Secretárío7dá'Fg

Rosangela Estrellado Ferreira
Diretora

8.ndré l\4óreira Fraga
Secretálçlo/Cidagj!/Sustentável e Inovação

Jogo Resch Leal
Subsecretário

P. ]



RESOLUÇÃO n' 01/2017

Eronildes Vasconcelos Carvalho
Secretária de Promoção Social e

Combata.,à Pobreza

Catari

Assessora
'/

'h:.,. Ç'«õâ..h [la«.
Robson Frestas de Moura

SgeiQdade Ci\4J

//

%AdelD

rdo Jo

Luiz

rezar AmÕrám Pacheco Neves
SocigggÇJg ÇNii

Ca Úãáõ=.r=:;
Soéiedaéle Civi

Roberto Sá Menezes
Sociedade Civil

Edu Junior

Roberto Perez Duran
Sociedade Civil

Taiane Santos da Sirva Aragão
Sociedade Civil

IÇ.«. }.d..,b 'Ú-.«''
Cybêle Amado de Oliveira

Sociedade Civil

Sociedade Civil
Francisco Pimenta de Souza

Sociedade Civil

Elisabete Regina da Salva Monteiro
Sociedade Civil

P. 2
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RESOLUÇÃOCOGEOSN' O1 /201 7 pnoc. l AUTUAOO l RELATORA l ftEAls

;.,«: l g:;-H:tnX='"''';""'";" 1 --«---'"~ «-,. 1 «.,«

RELAÇÃOOEAUTOSOEINFRAÇÃO
Art. t' Aprovar o Regimento do Conselho de Gestão das Organizaçõ
Art. 2' Art. 2' - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua pub

SALA DE SESSOES, em 27 deabril de 2017. Relação de Autos Julgados pela Comissão de Julgamento d
Atividade. Publicidade e Poluição Sonora. em reunião ordinár
dia 17/05/201 3. par unanimidade, decide:AGOHARTINSDANTJ

Presidem

de Empreendime
!dedo SUCOM

RESOLUçÃOCOGEOS N'02/2017 AUTO l PROA. l AUTUA00
201 09ó 1 23083/13 i VlvAL00 DIAS SUZARTE

REI.AÇÃOOEAUTOSOEINFRAçÃO

LIVRA RIHAN KALID 400.00

oval a Regimento da Conselho de Gestão das organizações Sociais - COGEOS;
2' - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Relação de Autos Julgados pela Coi
Atividade. Publicidade e Poluição Sana
período de 1 7/06/2013 a 27/06/2013,

lgamenta das autos de Empreendime
iniào ordinária realizada na sede da SUCOM

cidade.decide
SALA C)E SESSÕES. em 27 d !0

PROC. ! AUTUADO

«« ;l nÊÉââ::Ei:i::U..*.
CNPCOMERCIONACIONALDE

30338/13 Ê PARAFUSOS E FERRAMENTAS
'DA-ME

29tól/i3 i JOEL ANIL GARBOSA
28260/13 i Lula BENTO Bispo

29711/1 3 ! MOTOR DIEGO LEMOS SOUZA

!97]4/1 3 ! DANIEL CERQUEIRA DOS SANTOS

8700/13 l ilRiEI VITOP TORRES MiRANOA

i U.LOEMIR V. DA SILVA OOS
ÊSANT05

2Çóçç/i3iAOiLSON SANTOSSANTANA
COMERCIO NACIQNALDE

30335/13 í PARAFUSOS E FERRAMENTAS

28339/13 : SILVIA OOS SANTOS AGUiAR

AUTO:

AUTO

98821

IA JULGADOS PROCEDENTES

RELATORA

TÂNIAFREIRE LAN.

95922

,60.96

TANTA FREIRE L 350,00

547.86

300.0e

.073.1 9

.565.56

PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO SALVADOR. no uso de suas atribuições. tens
em vista o que consta do processo n' 7589/20t6. com fundamenta no (a) artigo 6' da Emenda

:ionat n' 41 /2003. incisos 1. 11. 111 e IV e artigo t 7. incisa 111. parágrafo 4' da Lei Complementar

OS/92. RESOLVE: 1 - Fixar a renda mensal na inatividade do (a) segurado ía) DARIA CRISTINA
.VES DE LIMO. Profissional de Atendimento Integrado. código n' 2801 2. matrícula n' l t7392.

do ía) SMS - Secretaria Municipal da Saúde. em R$ 6.71 2.48 (Seis mil. setecentos c doze
reais e quarenta e oito centavos). equivalente a 100% do salário de contribuição verificado no mês

ABRIL/201 7. constituído das seguintes parcelas: Vencimento RS 3.487,00 - Adiciona! (30%} R$
.046,} O - Insalubridade(20%) R$ 697,40 - Gratificação de Competência(42.50%) R$ 1.481.98. Esta
portaria entrará em vigor na data da sua publicação. retroagindo seus efeitos a 25/04/201 7. data da

publ d

PORTARIA N'103/2017
B''';

1665]

t64318

L65397

TÂNIAFREIRE LANAT

IVIARIHAN KALID
rANiAFREiRE LANAT

\LIO

789
L

LIVRA RIHAN KAL10

IAFREIRE LANAT

IARIHAN KALID

.20

P3

!0

ETE DA PRESIDENCtA, 05 de maio de 2017.

ANAPAULA ANDRADEMAT
Presidente em Exer-

1..AUTO l PROA. l Auivnuu l REuronA 'TnEAis
l íóós86 1 283?4/13 i DIRLEI GONÇALVES 0E OLIVEIRA l IÂNIA FREiRE LANAT

AUTOS JULGADOS PROCEDENTES C/ DEFESA

PORTARIA N' 2 1 3/201 7

RELAÇÃOOEAUTOSOEINFRAÇÂO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. no uso de suas atribuições legais, com fundamen!
art.3'. $3'. do Decreto de n' 27.099 de 1 5 de março de 2016. que dispõe sobre a farrnaçào dos Núi

Internas de Combate ao Racismo Institucional a serem implantadas nos órgãos que compõe
Comité Técnico de Combate ao Racismo Institucional.

Relação de Autos Julgados pel
Publicidade e Poluiçàa

de Julgamento dos aulas de Empreei
eunião ordinária realizada na sede da S

tríade de 12/a7/2013 3 30/07/2013. por unanimidade. decide:

AUTOS A REVELIA JULGADOS PROCEDENTES

AUTO

86667

201379

10C. l AUTUADO

33713/13 iFRANKLIN DEJESUSSALES

33056/13 F ALIMASSAS ALIMENTOS LTDA
F 33781/13 : JOSIMAR OLIVEIRA SANTOS

1 34ó79/i3 i CLEALZiRA SOUZA ARAÚJO

F 32538/13 f SDINEI NIIGUEL DOS SANTOS

31078/13 Ê REINALDO DE MORDES

l ««-'í #gl'""''. ""-""";
Ê 34860/1 3 Ê LUCIANA 1. GOLES DA SINA

-"lll;ltÜ««: ÕiiÕiÚiMAniE

Designar para integrar o Núcleo Interno de Combate ao Racismo Institucional da Secretaria Municipal

Educação. os representantes ê seguir indicados: ELIANE FAlIMA BOA b{0RTE DO CARÃO.
matrícula n' 875.948. HAMILTON MOLEIRA DE ASSIM. matrícula n' 876.791. GICELIA DA CRUZ.

matrícula n' X927591 . NOLIENE SALVA OE OLIVEIRA. matrícula n' X927960. OSVALD0 OLIVEIRA DE
IESUS. matrícula n'X926029. JUCINElt)E LESSADE CARVALHO, matricula n' 876.678. OLGALICE DOS

SANTOS SUZARTE DE JESUS. matrícula 878.433. JACIARA COMES DO ESPÍRITO SANTO. ruatricuta
877,867.

RELATORA
IVIA RIHAN KALID

DAISYGUERRA KITAOKA

IVIA RIHAN KALID

!VIA RIHAN KALID

DAISY GUERRA KI'l AOKA

íÂNIA FREIRE LANAT

REAIS

!6Q.23

8.000.00

;0,23

300.0091107

186662

87101

01337B
.IRIA RIHAN KALID

DAISYGUERRAKtTAOK.

2.260.23

300,00

10

57.05GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO. em 1 5 de maio de 20t 7.

SECRmRIA8@MUNlclpAL @ oili$1otsÚ; [
U RBANISMQ - SEDUR

OSPROCEDENTESC/DEFES

gp.Lp"'. l ,«'-UA00 l «.«O-. liÉii;
55933 I 36676/13 I UILUAN SANTOSDEIESUS I LIVIARIHANKALID F t.S07.20

202653 l 2S123/i3 l FRANCISCOARESSACRAMENT0 l LiVIARiHANKALi0 ! ÓOO.oo

z02ó75 l az3ó1 /1 3 l cuiEiLA oos SANTos nuAncE TéNiA FREME MANAI

Relação de Autos Julgados pela Coi
Pnh

RELAçÃo OE AurosoEiNFRAÇÃo

lulgamento dos autos de Empreendimento. Atividad
láliã rpali7arla na çpdp da ql lí:nM nn dia in/in/7nll REUÇÀO OE AUTOS OE INFRAÇÀO



SECRETARIA MUNICIPALDEGESTÃO

RESOLUÇÃO/COGEOS N' O1/2017

RESOLVE

Art. I' - Aprovar o Regimento do Conselho de Gestão das Organizações Sociais
COGEOS

Art. 2' - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação

SALA DE SESSÕES, em 27 de abril de 2017.

Thiagb Martins [tiantas
Presidente

E-MAIL.ENVIADOJA(\p'

«: .©9./.a5i:.J)
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Art. 2' Fica a Secretaria Cidade Sustentável e inovação

eretivaçãa da desaproprlação amigável da área referida no capuz do art. I' deste Decreto. na fo

Gestão das Organizações Sociais - COGEOS. q

E

INETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADO

'sua public

Parágrafo único. Ei

daria Geral do Muni

de efeti

PGMS.

desapropriaçi

aplicação do re!

datrnissão na p

[nm

)da

podendo. na petição infetal ou

'gência.nostermos da Legisl.

:ARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

!gl
de obi

JOÃOINÁCIO RIBEIROROMAN
Chefe do Gabinete do Prefeit

PAULOGANEMSOUTO
teria Municipal da Fazend

THIAGO MARTINS DANTES
Secretário Municipal de Gestão

CLÁUI
Secretár

BELO DEOLIV
lide Cultura e T

ft. 3' Para efeito do que se dispõe o

ida - REFAZ fornecerá logo Ihe sejam solicitados.

Secretaria Municipal d.

brios segundo as rubrica:

)SÉ ANTÕNIO RODRIGUES ALVOS
M úde

PALOMASANTANAMODESTO
M

DRÉ MOREIRA FRAGA ERONILDES VASCQNCELOS CARVALHO
Cidade Sustentável e Inox,cãn Secretária f4unicipal de Promoção Soda

:GIMENTO DO CONSELHO DE GESTÃO DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS

GABINETE DO MUNICIFUL DO SALVADOR. pde 2017.
DANATUREZA.FINALIDADE

CAPhU

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÀES NETO
8.631.25

nicipal de Gi

Art. I'O Conselho dl

de 2014 é órgão con!
SEMGE.

ão das Or
. detíberati

!s Sociais - COGEOS. criado pela

ipervlsãa. vinculado à Secretaria

JOÀOINÁCIORIBEIROROMA NETO

Adi

planeji

des. a qi

2'0 Conselho de Gestão das Organizações

)rdenar. acompanhar e implementar as ações de transfere
!t' da Lei n' 8631/201 4. às Organizações Soa

Mun
imb

TÕNIOVASCONCELI }ÍTULOI
ASCOMPETÊN

3'Compete aa Conselho de Gestão das Organizações Sociais:
fomentar. supervisionar e coordenar a transferência de serviços

idades às Organizações Sociais. cano instrumento de colaboram.

ferramenta de modernização da Administração Pública;
omover estudos e diagnósticos com vistas à definição de direi

légicas e prioridades para a transferência de serviços e atividade:
às Organizações Sociais;

avaliar os processos de transferência de serviços de interesse pública
para Organizações Sociais. de iniciativa das Secretarias do Municl

eas correspondentes às atívidades dirigidas ao ensíria. pesque
cientifica. desenvatvimento tecnológico. anão social. proteçào e

reservaçâo do meio ambiente. cultura e saúde;

manifestar-se acerca da qualificação de entidades como Organizações
sociais, lendo em vista. dentre outros critérios, a representatividade

da sociedade civil na composição da entidade interessada. conforme a

manifestar-se sobre as termos da Contrata de Gestão a serem firmados
Secretaria Municipal da área correspondente às atividades e

serviços a serem transferidos e a entidade selecianada. bem coma sobre
metas operacionais c Indicadores de desempenho definidos;

avaliar e acompanhar a capacidade de gestão das Organizações Sociais.
nto à otimização do padrão de qualidade na execução dos serviços e

Vll -manifestar-se sobre o desempenho da Organização facial. nos casos
ão cumprimento das metas pactuadas no Contrato de Gestãol

bar os processos de desqualificação de entidades como

IX gorar e modificar seu Regimento.
ico. O Conselho de Gestão das Organízaci

bem como às Secretarias das respecUvas áreas. a qual

Idade

d

a

aço

Secretário Municipal da Fazenda

DECRETO N' 28.452 de 12 de maio de 2017

ubticado no DOM de 18/05/2017.
R

Ioga

gl

Sa
demai

Ai
0i

Regimento da Canse
Sociais - COGEOS

io de Gestão das

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR. CAPITAL DO ESTADO DA BAHtA. na uso das
ições que Ihe conferem o art. S2. incisa V. da Lei Orgânica do Município do Salvador. come

8.631. de 25 de julho de 201 4 e o Decreto n' 28.232 de 28 de dezembro

Conselho de Gestão das Organi
Órgãos. na forma que segue:

.Secretaria Municipal de Gestão - SEMGE. q
secretaria Municipal da Saúde - SMS-
Secretaria Municipal de Pramoçào Social l tbateàPobi SE14PS
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Secretaria Ntunícipal da Educação - SMED
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - SECULT

VI -Secretaria Municipal Cidade Sustentável e Inovação - SECAS
Vll -Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ

representantes da sociedade civil. nomeada

participar das
tecípadament

analisar e relata

!m distribuída
iolícitar a rede

matéria sob sua
IV -discutir e vetar

V -submeter ao Ple

iêi
ordinárias.

de impedíment
idos. os peace

ltuais

;ão

:onhecldi

às áreas

$l'Os segmentos da sociedade civil. aqui representados. deverão ser dl

ição no desenvolvimento económico e social do Município. e eíeliva vinculaçài
iates das atividades e serviços que foram transferidos.

$2'fias ausências e impedimentos eventuais do Presidente. a sessão
um Conselheiro indicado pela maioria dos membros presentes. somente sendo
de um suplente em caso de ausência de todos os titulares.

;ão de diligências. quando necessárias à el

matéria constante da ordem

ária matérias para sua apreciação e decisão;

Presidente qualquer irregularidade de qu
e diga respeito a assunto da competência do CI

es do Conselho e da maioria do Plenário;
umprimento das deliberações do Conselho;

quando designado pelo Presidente;
pes deste Regimenl

lis

)nhecimenta e q

Vll-acatar as decidi
apanhar o

tenha

self

CAPÍTULOIV
GANIZAÇAO

Presidência;
11 - Plenári

Secretaria Executiva.

Parágrafo único.O Conselho de Gestão

es técnicas destinadas a realizar estudos. pesqutsi
áreas, em que o Município tenha celebrado cona
para apureção de denúncias ou irregularidades

Gestão entre o Município e as Organizações Soda

éc

Art. 5' Compõem a estrutura básica do Conselho de Gestão das Organizações
2. Cabe aos membros das Com

desempenho das Organizações Soca

ibelecer. em conjunto com as Secrel
ívidades e serviços forem transferidos.

ietodolagia e sistemática a ser adorada.
lornpanhamento operacional e social das

adn

Dali

b- iquisas. emítind

:tardas Municipais das áreas
idos. metas de resultados

procedendo permanente

téc

poderá criar c.

?rn su as despi

ermos do Con

'ganízaçóes SI

definição e atualização da
ra realizar as atividades de

rganizações Sociais;

das Organizações Sociais e

E

lçãa Unia

Das Competên
dos servidores que estejam vinculados ao

para suor

Art.6'i à Presidência;

ibalhos nas atívidades e assembleias de Conselho;

n supervisionar. orientar e avaliar as atividades do Conselho

3.Cabe ao Secretário Executivo
dpnRr

orientação do Pri

nnsf
içou de apoio léc

agenda das reuni

7'CI

deliberar sobre os fitos do Presidente do Conselho. quando praticadas

premiar e decidir sobre as alterações deste Regimento. mediante
(doisterços}.deste Colegiada.

P bmel CnnsF

d referendo

ipel convocar os membros do Conselho para as reuniões. por determín
do Presidente. distribuindo com antecedência mínima de OS {cinca)
úteis da data da reunião. a matéria da ordem do dia. excetuand

preparar os alas e correspondências do Conselho;

duplicad
!v iões do C rnn

FI

8'Com pele às Comissões Técni
realizar estudos. pesquisas. análises e proposições. em suas respel
reis. em que o município tenha celebrado contrato de gest

iminhar matérias para despacho do Presidente;

informar sistematicamente. ao Presidente. sobre todas as atividades

imprir as determinações da Presidência e do Plenário na realização

velho

tcümpete à Secretaria Executiva:

'namento da Presidência e da Plenária;

ordenar apor adnrnnr :cessário

determinações
14.A:
pot

do Preside
idas

Membros e do Secretário Executivo
daunam

Parágrafo único.As funções de Secretaria Execu:
Municipal de Gestão. através da Assessoria do Gabinete do Secreta

IBUIÇOES

SITU
FUNCIONAMENTODOPLENÁRIO

ÍT

0.Cabe ao Presidente do Conselho de Gestão das Organizações Soa

fnaF um Conselheira para que o represente em determinadas ações.

residir as reuniões do Conselho. resolver questões de ordem e apurar
as votações. com direita de vota em caso de emp.

IV -submeter ao Plenário matérias para sua apreciaçê
aprayar as pautas das reuniões e estabelecer as prioridades

designar relatores para os processos submetidos a apreciação do

ha te=

Ad. 15.0 Consetha de Gestão das Organizações Sociais reunir-
:tralmente. em sessões ordinárias e. extraordinariamente. quando convocado pelo Premi

more

51'As reuniões ordinárias serão realizad.
)reviamente aprovado pelo Plenário. inclusive çom distribui

d edência
com 08 (oito) di

rd

$2'As reuniões extraordinárias
dê 7

facadas no curso da reuni
duas)horas.

despachar. independentemente de exame pelo Ptenái
matéria tenha sido objeto de decisão do Canse

$3' Para o funcionamento do Conselho é exigido o quórum correspandenti
50% (cinquenta par cento) de seus membros. incluindo o Presidem:

$4'Não havendo quórum até a hora estabelecida para o início da sessi
lavrar se-á termo de presença. ficando o expediente e a ordem do dia transferidos para a reunl
mediada. se Q Presidente não preferir convocar reunião extrair.

X -autorizar aios ad referendum da Plenário. submetendo-os a e:

X - encaminhar ao Prefeito as deliberações do Conselho que dependa
sua decisão final

XI -determinar a convocação de técnicos. quando julgar necessário
Idação de assuntos objeto de apreciação pelo Conselho;

Xlll -propor modificações deste Regimento;

do Conselh

ã

lnnnnqconvQC

átl

Art. 16.As matérias a serem submetidas à apreciação da Conselho deve
lhadas à Secretaria Executiva. que registrará. autuará e procederá à sua instrução c

ibuicã

1 ?. As decisõe s d o Conselho será

nes e o de qualidade.

de Gestão d

lO.N. Conselho será obsewada a seguinte ordem
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lll -teitu
IV -leitul

disco

3 do número de Dresent

tribuiçáo do expediente;

e votação da ordem do dia;

cães. requerimentos e apresentação dl

assinatura das resatuções aprovadas:

d d

P

Presidente

de oul

PI

Regimeni

Art.31 .As resoluções. resultados das reuntõe s do Conselho.independentemente
ivulgação. serão publicados no Diário Oficial do Município - DOM.

idirá sobre os casos omissos e dúvidas decorrentes da interpretação deste

Vll-leitul

quc

X -enter

rágrafo únic
Idos.deverão
iatvo delibera

tlq

DECRETOS de 31 de maio de 20 1 7

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR. CAPITAL DO ESTADO DA 8AHIA. no uso de suas

atribuições.

RE SO LVE

tida

bre os d-

da pauta de sessão ordinária:

contrário da maioria do ptenár

Art. 1 9. Qualquer Conselheiro poderá pedi

10 públ}

dispasi

Art. 20.As reuniões serão fechadas. podendo par dela
qual poderá ser concedido o direito de pronunciamer

Art. 21.A apreciação da matéria con!

devoto

desde 02/05/201 7. JQSE HAROLDO SILVEIRA LIMO. l

:nadar 11, Grau 55. da Coordenadoria de Arrecadação.

Atendimento - Oiretaria da Receita Municipal. da Secretaria t4unícipat da Fazenda e exonerar.

pedida. do mesmo cargo. ANA LUZIA CALDAS DA SALVA

SALVADOR. CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA. na uso de suas

argi

de qualquer
rá. de pronto. sol
ída na ordem da d

Ar1, 24. Quatqi
anda

A rt. 2 3. As

)tição transferidas para a sessi

idhnirc abre matéria

ubsequente

5 (quinze) dias após Q pedido.

nco) dias para distribuir Q relatório entre demais Conselheiros.

[nn qIJe ped

onseth Gfaria

RE SO LVrelatório escrito até

erá o prazo de mais 05
Considerar nomeada. desde 02/05/Z017. ANA LUZIA CALDAS DA SALVA. par

de Créditos

Atendimento - Diretoíia da Receita Municipal. da Secretaria Municipal da FazendaCIONAMENTO DAS CQMISSOES TÉCNICAS
CAPITULA

rgi Coordenador 1. Grau 54. da Coordenadorla de

Art. 25.As C

mbros não terão direito a remu
does

}PosiÇãi por Resoluçã
ando que sec

$l' A composiçê

ilõntes da socíedai

issóes Técnicas deverá se

nd d

}par e
oma

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR. CAPITAL OO ESTADO DA BAHIA. no uso de suas

atribuições.

SO LV

Considerar nomeado. desde EDMUNDO DE MESQUITA NONA para

Pa trimõnio Imobiliário. da Secretaria Municipal da f art. 1 3.VI.da Lei n' 9.1 86/2016

DO SALVADOR. CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas

atribuições.
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O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR. CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA. no uso dc suas

atribuições.
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DECRETQSNUMERADOS DECRETO N' 28.452 de 12 de maio de 2017

DECRETO N'28.450 de 12 de maio de 2017

Revoga o Decreto n' 25.436. de 20 de outubro d

2016.

prova o Regimento do Conseth
'ganlzações Sociais - COGEOS

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR. CAPITAL DO ESTADO OA BAHIA. no uso da

lbuições que Ihe conferem o art. 52. incisa V. da Leí Orgânica do Município do Salvador, combinad
n a Lei n' 8.63t. de 25 de julho de 2014 e o Decreto n' 28.232 de 28 de dezembro de 2016
Forme Resolução n'. Q1/201 7 COGEOS.

buições que Ihe cona.

de 05 de abril de 1 990,

igo 5:

CAPITAL DO ESTADO DA 8AHIA.

)rgãnica do Município do Saltada

que cam este se

GABINETE DOPREFEITO

Aprovar o Regimento do Canse
iblica.

2' Este Decreto entra em vigor na data dp suõ pubti

revogado o Decreto n' 25.436. de 20 de outubro de 2014. publicado no DOI

abro de 2014. que declarou de utilidade pública. para fins de desapropriação, área dl

çessóes e benfeitorias porventura existentes. medindo 2.1 60.07mZ. (dais mil. cento ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHAES NETO
Pr

em 1 2 de maio de 201 7

VI, Zona Urbana do Município do Salvai

le qu Rua Teódulo de Alho Cabul.

2' A revogação do Decreto n' 25.436/20 ] 4. foi gerada pelo Processo Administ

.00 20 t 2 9B9 - SECULX e Processo Administrativo n' t 1 1 993/201 4 - REFAZ.

THIAGO MARTINSDANTI
de Ge

CLÁUDIOTINOCO MELO DEOLIVEIRA
Se

OSÉANTÕNIO RODRIGUES ALVES
Secretário Municipal da Saúde Secretária Municipa! da Ed

LQ S ANA

Cidade Sustentávete Inova
ERONILDES VASCONCELOSCARVALHO

Secretária Municipal de Promoção Sacia
Combate à Pobreza

ANTONIQ CARLOS PEtXOTO DE MAGALHÃES NETO REGIMENTO DO CONSELHO DE GESTÃO DAS ORGANIZAÇÕES sacIA

Chefe de Gabinete do Prefei

OAOINAC Fira

Gestão das Organizações Sociais - COGEOS. criado
ei 8.63t de 2S de julho de 201 4 é órgão consultivo. deliberativo e de supervisão. vinculado à
leria Municipal de Gestão - SEb4GE.LUIZ ANTÕNIOVASCONCELLOS

Chefe da Casa Civil

PAULO GANEM SOUTO

Secretário Municipal da Fazenda

PALOMA SANTANA MODESTO

Art. 2'0 Conselho de Gestão das Organizaçõe

idades. a que alude o art. 2'. $1' da Lei n' 8631/2014. às Organi
Administração Pública Idunicipal.

coord põemacomp
is tem por finatidad

!rência dos serviço
S odiais. no âmbito d

DECRETO N'28.451de12 d

Revoga o Decreta n' 28.190 de 20 de dezembl
2016, na forma que índice.

de 2017

ividades às Organizações Sociais. como instrumento de colaboração e
ferramenta de modernização da Administração Pública

ratégicas e prioridades para 3 transferência de serviços e atividades

ll -avaliar os processos de transferência de serviços de interesse público

para Organizações Sociais. dc iniciativa das Secretarias do Município
das áreas correspondentes às ativídades dirigidas ao ensino. pesqui

lentifica. desenvolvimento tecnológico. ação social. prol

iervaçào do meio ambiente. cultura e saúdes
lll -manifestar-se acerca da qualificação de entidades como Organizações

Sociais. tendo em vista. dentre outros critérios. a representati /idade
da sociedade civil na composição da entidade interessada. conforme a

,manifestar-se sobre os termos do Contrato de Gestão a serem firmados

Secretaria Municipal da área correspondente às atividades e

)naif e indicadores de desempenho deíinidosl

V-avaliar e acompanhar a capacidade de gestão das Organizações Sociais.
imlzação do padrão de qualidade na execução dos serviços e

VI -manifestar-se sobre o desempenho da Organização Sacia

feíênciapartis

la def de dpr

erga Sa

dad

síerid

nc

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR. CAPITAL DO ESTADO DA BANIA. no uso das
buições que Ihc conferem o inciso V da antiga S2 da Lei Orgânica do Município. e considerar
uivamento do processo n' 1 026.r201 6. conforme Portaria SEMOP n' 75/201 7. publicada no DONA

05/201 7

Art. I' Fica revogado o Decreto ne 28.1 90 de 20 de dezembro de 2016

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR. em 12 de maio de 2ü17.

Art. 2' Este Oeci

ANTONIQ CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prof

JOGO INÁCIO RIBEIRO ROM.
Chefe de Gabinete do Prc

FTÕNIOVASCONCELOSCARREIR.
Chefe da Casa Civil

MARCUS VtNICfUS PASSOS RAIMUNDO



DIÁRIO OFICIAL DO

MUNICÍPIO
SALVADOR-BAHIA

SABADOA SEGUNDA-FEIRA
A l S DE MATO DE 201

ANOXXX 6.84Q

ágrafo único. O Conselho de Gestão das Organizações Sociais poderá
Organizações Sociais. bem coma às Secretarias das respectivas áreas. 3 quatq

elatórios técnicos e demais informações que julgar necessárias.

presidir as reuniões do Conselho.
votações. com direito de voto em

submeter ao Plenário matérias pal

matérias a serem apreciadas:
designar relatores para os proa

Vll - despachar. independentemente d
:uja matéria tenha sido objeto dl

Vlll -cumprir e fazer cumprir as resoli
autorizar ates ad referendum do

X - encaminhar ao Prefeito as delibera

XI - (feterrninar a cotwocação de têcni

elucidação de assuntos objeto de ap
Xll - convocar reuniões extraordinária:

Xlll - propor modificações deste Regam

d Õprovar pa

Cor

sãos

solver questões de ardem e

sua apreciação e decisão;

estabelecer as prioridad

de emF

da

lg !meros:
4'0 Conselho de Gestão das Organizações Sociais é composto pelos exame pelo Plenário. os p

decisão do Conselho. em

d prec

Secretário Municipal de Gestão - SEMGE, que o presidirá;

ecretário Municipal de Promoção Social e Combate à Pobreza - SEN
Secretário Municipal d a Educação - SMED

Secretário Municipal de Cultura e Turismo - SECULT

VI - Secretário Municipal Cidade Sustentável e Inovação - SENIS
Vll - Secretário Municipal da Fazenda - SEFAZ

Vl11 -07 1sete} representantes da sociedade vivi!. nomeados pelo Prefeit

P
ções do Conselhos
Plenário. submetend

át

;ões do Conselho que depend

os. quando julgar necessário
eciação pelo Conselho;

$1 '0s segmentos da sociedade civil. aqui representados. deverão ser d
nhecida participação no desenvolvimento económico e social do Município. e efetiva vincutaçãi
real demandantes das atividades põssiveis de transferência na forma da Lei n' 0.631 l

. Cabe aos membros do Conselho de G

lpadamente a sua ausência. em ci

tarem distribuídos;
solicitar a realização de diligências. qu

IV-discutir e votar a matéria constante d;
submeter ao Plenário matérias para s{

munícar ao Presidente qualquer
ihecimento e que diga respei

participar

P

b

suão das Organizações Sociais:
extraordinárias. comunicando

se de impedimentos eventuai

lxados. os processos que lhes
or um Conselheiro indicado pela maioria dos membros present

olha de um supíenle em caso de ausência de todos os titulares.

do Presidpedi

)idem do dia;

apreciação e decisão;

}gularidade de qu

competência do C

!rações do Conselho;
ldo pato Presidcn

nar
Arl. S'Compõem a estrutura básica do Conselho de Gestão das Organizações

tenh

;elh-

Presidência ;
Plenária;

lll -Comissões

IV -Secretaria E:

VI
lx
X

o cumprimento das dela
Conselho.quando desig

leste Regimento.

ágrafo úni
todos. pesque!

unha celebrado con'

)u irregularidades

Organizações Soc

plhn Irgani
análi:

de g
!rente

Sociais poderá cria

omo comi

;içoes. err
b

d d

Art. 12. Cabe aos membros das Comissões Técnicas. nas suas respectivas

esse
SPe

de Gest

pcn

Município
denúncia:

.elaborar estudos e pesql

idades e serviço
desempenho das erga

indo p;

Soc

)tas

lpals
de resultado

sta belecer. em conjunto c
idades e serviços

metodologia e sistemática

mpanhamento operacioi
identificar. em articulação

P
d

Secretarias Mt

aferidos. a del

idotada. para

ocial das Orgal
Secretari

s gest

:ipais das áreas cuja
ção e atuatização d

idades d

ações Sociai
utiva. necessidade d
'ganizações Sociai

ferido.agir os trabalhos nas atividade:
oord Drien

tbleias do Conselho;
cidades do Conselho

Plenária. além daquelas previstas no art. 3'

AI 1 3,Cabe ao Secretário Executiva:

administrativo do Conselho;
preparar. sob a orientação do Presidente, a a

Conselho;
)evocar os membros do Conseltlo para as reu

do Presidente. distribuindo com antecedência m
úteis da data da reunião. a matéria da ordem
relatores. para os quais o prazo será duplicados

IV -secretariar as reuniões do Conselho, promover

V arar asatos e correspondências

Vll -encaminhar matérias para despacho do Presil
Vlll - informar sistematicamente. ao Presidente, st

d d serviç

luxo

cnnçplhr\'
l -coordenar inrnr org

do C ha

de apoia

!nda das ri

apreciar as matérias submetidas ao Con
il -deliberar sobre os ates do Presidente

lll -apreciar e decidir sobre as alteraçi
quórum mínimo de 2/3 (dois terços) do C

ad nd

Iho;

quando

Regimento

ies do

dias
tdo os!diani

piões, por det
mima de 05 tl
do dia. exce

Sec retaria Executiva

M tha celebrado contrato d

bre tod. [ividad

apoio técni
êncla e da P

içoes empromov
:onselh-

l fo único. As
avésdaAss

imprír as dei
de taretasinerei

:ões da Presidência e do Plena
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flui

Pi

.de Gesto

bde Secretaria Executiva

do Gabinete do Secreta
idas pele Sec

previst
Conseth

4.As
pede

CAPÍTULOVI
FUNCIONAMENTO DO PLENÁRIO

5.0 Conselho de Gestão das Org :ações Sacia ís reunir-se-á.
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de antecedência

ordinária ou. por escrit

pelo menos 5ü%õ {cinquenta por

DIÁRIO OFICIAL DO

MUNICÍPIO®
$2'A:

j3'Pi

Iões extraordinárias serão convocadas no curso da reun
:edància mínima de 72 {setenta e duas) horas.

ncionamcnto do Conselho ê exigido a quórum correspandentl

)dos os d-
}pr

CAPÍTULO Vlll

ISPOSlçÕES GER

$4'Nào havendo quórum

.á termo de presença. ficando o expediei
se o Pí esíden te não preferir convocar rei

hora estabelecid.
a ordem da dia tr

raordinária

o início da sessão.
dos

Secret

Presid

27.0 Presidente do Conselho designará
Municipa! de Gestão. para exercer as atribuições de

Secretaria Executiva do Conselho.

;ervidor e
tência ad

6.As matérias a serem submetida
etária Executiva. que regtstrará. aut

Conselho deve

rá à sua instrução c

Ad. 28.0 Conselho. por maioria. e as Comissões Té
físicas, com notória qualificação na área. objeto de estudo. be

rins para comparecer às reuniões e prestar esctarecimeí
l assuntos de sua competência. sem direito a vol

'ão convida

representante
emitir parece

Art. 1 7. As decisões do Conselho serão tomadas por maioria simples. reservado
idente o voto símptes e o de qualidade.

Art. 18.Nas reuniões do Conselho será observada a seguinte ordem dos

iderada de serviço público

29.A dos membros do Conselho

An. 30.
ndato cc

:mbi

período da gestão

lula Idos

iRaI. podendo ser renovado
ad lo

.leitura. discussão e votação da ata da sessão ant

IV -leitura e distribuição do expediente;

discussão e votação da ordem do dia;

VI -comunicações. requerirnenlos e apresentação de moções. indicaçõi

Vll-feitura e assinatura das resoluções aprovadas;
Vlll - comunicações gerais do Presidente;

P

de

}x

bertura pelo Pre

Pretei

índepende
DOM.

Art. 3t.As Resoluções.

late de outras formas de divutgaçà

ittados

ão publi iário Oficial do Municípi

d elh

32. O Plenário decidirá sabre 'pretaçào de

DECRETO N'28.453 de12d:

Regulamenta
2016. que

Cultura- Viva CI

de 2017

Parágra fo único. Qs a ssuntas incluíd
discutidos e votados. deverão constar da pauta de
sobre os demais. salvo deliberação em contrário da

que. por qualquer motivo, não far(

Ráfia subsequente. com preferéni
á

9.174. de 18 de
Programa de Ini

dá outras provido

O PREFEITO MUNICIPAL OO SALVADOR. CAPITAL DO E=
ibuições que the conferem Q incisa q do art. S2. da Lei Orgânica do MI

ei n' 9.1 74. de 18 de outubro de 20]6.

BAHIA.ni
:om funda

Art. 1 9. Qua lquer CI
de seus

poderá ped
proposi

qual

do Col

nào d(

Art. 21.A apreciação da matéria constante da ordem do dia obedecerá
seguinte disposição:

1- apresentação do parecer pelo relator

l l l

bei bl
rão fechadas. podendo por delibera

}dldo o direito de pronuncíament
O incentivo fiscal para a realízaçãa de projetos culturais. instituído pela

9.1 74. de 18 de outubro de 201 6. doravante obedecerá aos preceitos estabelecidos neste Deck

Art. 2' Para os efeitos deste Decreta considera-se:

iltural; forma de apresentação das ações culturais que pleito
s previstos na Lein' 9.174/20}61

agente cultural proponente: pessoa tísica ou jurídica domicíliada ni

menos há(ü2} dois anos. com ou sem fins lucrativos. que apresente prometo cuttui
lll Ilação de projetos culturais: procedimento por meio do qual

serão selecíonados pera a aplicação das recursos nesta Lei. respeitada
os proponentes. a liberdade dc expressão e de criação e a diversidade cultural;

:ontribuinte incentivador: pessoa física ou iuri'dica contribuinte

Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e/ou do imposto sobre a Propriedade Prediz
at Urbana - IPTU no Município do Salvador que destina recursos para a realização de um

disc
22.0 Plenária decidirá, de pronto. soar'e os pedida

votação de qualquer matéria incluída na ordem do dia.
'êl

Ai

3.As decisões do Conselho serão convertidas em Resotu-

lquer Conselheiro poderá feri
ssào e votação transferidas

pedido de
a sessão ordi a subseq

sab
Tc

$T'0 C
!)dias após o pedido.

que pedir vistas. dl

patrocínio: transferência de recursos ao Agente Cultural Propor
projctos culturais com finalidade exclusivamente promocional. publicitária

nal. desde que não se configure como contraprestação de qualquer n31
tcentivador. tal como cessão de espaço. publicidade. recebimento de convi

VI -abatimento: valor referente a. no máximo. 109â (dez por cento)
:ada períada que será descontado. do tola! ã recolher num período único
ras até atingir o limite máximo de 80% (oitenta por centos do valor do projei

ene

5[q-

$2'A SI Executiva do Conselho de Ge=

demais Conselheiros.

pai ontribul

devido

dos su(

Ad.3'P.

Art, 25. As C

dilações do Conseth(
membros não terão direito a remu

técnicas terão sua

;ignadas em ç
íção definida por Resolu

ária. send
à consulta;

nãos simples. sem
cultural de uma con

rq

idos do art. 3' da Lei n' 9.174/201 6 consid

istituição de preservação da memória destinada ao estudo. à

Pbjetos manufaturados. não seriados. utilizando material

de máquinas sofisticadas de produção e que traduzem a

constituída
Coordenad.

á

$l'A coi
d

:ãa das Comissões Técnicas d

idade civite do Governo,sendo
em número ímpar
)do para al }blic

diferem

lge

pensada exibição nas ruas
desenho.

;arie. como titogravi

:sen\rotvid8:

públicas;

igrafía, xitogravura. gr.

iP

$2'Para c
faltas e impede

abro da Comissão Te

V-audiovi
VI -bibttot

)bus cinematográficas. televisivas e videográficas;
de promoção de leitura e difusão do conheçiment


